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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : IGGO CESAR DA SILVA BARBOSA
ADVOGADOS : JOARI WAGNER MARINHO ALMEIDA - BA025316

CAMILLA FREITAS MORAES - BA058204
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM . PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. OPERAÇÃO  EMBARAÇO ÀEL PATRÓN.
INVESTIGAÇÃO (ART. 2º, §1º, DA LEI N.º 12.850/2013). ADVOGADO
QUE SUPOSTAMENTE UTILIZOU DAS PRERROGATIVAS
PROFISSIONAIS PARA ORIENTAR TERCEIROS A DESTRUIR
PROVAS DIGITAIS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  NECESSIDADE
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA
INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
INSUFICIÊNCIA PARA REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. ACORDO DE
NÃO PERSECUÇÃO PENAL – ANPP. PRERROGATIVA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, a qual revela a
periculosidade do paciente. Destacou-se que o agente, em tese, utilizou-
se de prerrogativas inerentes à sua atividade profissional para praticar
atos voltados a dificultar investigações relacionadas à organização
criminosa. Sublinhou-se que o paciente “deu acesso a seu celular a um
custodiado, no interior das dependências da Polícia Federal, permitindo

”que o denunciado JACKSON digitasse a sua conta e senha do icloud
para, em seguida, repassar as informações à companheira deste, com
orientações específicas para apagar conteúdo digital que poderia servir
como elemento probatório.

Impende asserir, no ponto, que o Supremo Tribunal Federal –
STF entende que "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação
de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e

 (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma,suficiente para a prisão preventiva"
Relª. Minª. CÁRMEN LÚCIA, DJe de ).20/2/2009

Forçoso concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, bem como para assegurar a
aplicação da lei penal, não havendo falar, portanto, em existência de
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

2. A presença de condições pessoais favoráveis, como
residência fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão
preventiva, quando devidamente fundamenta, assim como inaplicável
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da
ordem pública.
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3. Devidamente justificado pelo  EstadualParquet
a  insuficiência do ANPP como instrumento apto a proporcionar a
resposta estatal compatível com a reprovabilidade da conduta,
considerando a gravidade das ações perpetradas pelo réu.

Especific amente quanto à avaliação da idoneidade da
justificativa da recusa, não há notícia de que a defesa tenha se valido do
recurso ao órgão superior do Ministério Público, conforme regulado pelo
art. 28-A, §14, do Código de Processo Penal, não cabendo ao Judiciário
obrigar uma das partes a firmar o acordo.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214194 - BA (2025/0122757-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : IGGO CESAR DA SILVA BARBOSA
ADVOGADOS : JOARI WAGNER MARINHO ALMEIDA - BA025316

CAMILLA FREITAS MORAES - BA058204
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM . PRISÃOHABEAS CORPUS
PREVENTIVA. OPERAÇÃO  EMBARAÇO ÀEL PATRÓN.
INVESTIGAÇÃO (ART. 2º, §1º, DA LEI N.º 12.850/2013). ADVOGADO
QUE SUPOSTAMENTE UTILIZOU DAS PRERROGATIVAS
PROFISSIONAIS PARA ORIENTAR TERCEIROS A DESTRUIR
PROVAS DIGITAIS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  NECESSIDADE
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA
INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
INSUFICIÊNCIA PARA REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. ACORDO DE
NÃO PERSECUÇÃO PENAL – ANPP. PRERROGATIVA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, a qual revela a
periculosidade do paciente. Destacou-se que o agente, em tese, utilizou-
se de prerrogativas inerentes à sua atividade profissional para praticar
atos voltados a dificultar investigações relacionadas à organização
criminosa. Sublinhou-se que o paciente “deu acesso a seu celular a um
custodiado, no interior das dependências da Polícia Federal, permitindo

”que o denunciado JACKSON digitasse a sua conta e senha do icloud
para, em seguida, repassar as informações à companheira deste, com
orientações específicas para apagar conteúdo digital que poderia servir
como elemento probatório.

Impende asserir, no ponto, que o Supremo Tribunal Federal –
STF entende que "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação
de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e

 (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma,suficiente para a prisão preventiva"
Relª. Minª. CÁRMEN LÚCIA, DJe de ).20/2/2009

Forçoso concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, bem como para assegurar a
aplicação da lei penal, não havendo falar, portanto, em existência de
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

2. A presença de condições pessoais favoráveis, como
residência fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão
preventiva, quando devidamente fundamenta, assim como inaplicável
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da
ordem pública.
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3. Devidamente justificado pelo  EstadualParquet
a  insuficiência do ANPP como instrumento apto a proporcionar a
resposta estatal compatível com a reprovabilidade da conduta,
considerando a gravidade das ações perpetradas pelo réu.

Especific amente quanto à avaliação da idoneidade da
justificativa da recusa, não há notícia de que a defesa tenha se valido do
recurso ao órgão superior do Ministério Público, conforme regulado pelo
art. 28-A, §14, do Código de Processo Penal, não cabendo ao Judiciário
obrigar uma das partes a firmar o acordo.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo regimental interposto por IGGO CESAR DA SILVA

BARBOSA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 415/424, em que neguei
provimento ao recurso em .habeas corpus

No presente recurso (fls. 435/448 ), a defesa reitera a insurgência contra a
prisão preventiva, alegando a adequação e a suficiência de medida cautelar menos
gravosa consistente na suspensão do exercício da advocacia.

Pondera a desproporcionalidade da prisão considerando que "se o risco
imputado decorre do exercício da atividade profissional, a suspensão cautelar da
advocacia até o deslinde da ação penal revela-se suficiente para neutralizar tal risco, já
que os fatos imputados estão diretamente vinculados à sua atuação como advogado,

(fl. 438), bem como que  o regime detornando desnecessária a segregação cautelar"  
pena a ser aplicado em caso de condenação, o qual, segundo aponta, seria mais
brando que o fechado.

Assevera, outrossim, o cabimento de ANPP, a indicar a desnecessidade da
custódia.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem
determinando a liberdade do ora agravante com fixação de medidas cautelares
alternativas.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, no caso dos autos, a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com
base em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, a qual
revela a periculosidade do paciente. Destacou-se que o agente, em tese, utilizou-se de
prerrogativas inerentes à sua atividade profissional para praticar atos voltados a
dificultar investigações relacionadas à organização criminosa. Sublinhou-se que o
paciente “deu acesso a seu celular a um custodiado, no interior das dependências da
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Polícia Federal, permitindo que o denunciado JACKSON digitasse a sua conta e senha
” para, em seguida, repassar as informações à companheira deste, comdo icloud

orientações específicas para apagar conteúdo digital que poderia servir como elemento
probatório.

Impende asserir, no ponto, que o Supremo Tribunal Federal – STF entende que 
"a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização
criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo

 (HC n. 95.024fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva"
/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. CÁRMEN LÚCIA, DJe de ).20/2/2009

Forçoso concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada na
garantia da ordem pública, bem como para assegurar a aplicação da lei penal, não
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.

De mais a mais, a presença de condições pessoais favoráveis, como residência
fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão preventiva, quando
devidamente fundamenta, assim como inaplicável medida cautelar alternativa quando
as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para manutenção da ordem pública.

Por fim, na esteira do decidido no acórdão combatido, foi devidamente justificado
 pelo  Estadual a insuficiência do ANPP como instrumento apto a proporcionarParquet
a resposta estatal compatível com a reprovabilidade da conduta, considerando a
gravidade das ações perpetradas pelo réu.

Especificamente quanto à avaliação da idoneidade da justificativa da recusa,
não há notícia de que a defesa tenha se valido do recurso ao órgão superior do
Ministério Público, conforme regulado pelo art. 28-A, §14, do Código de Processo
Penal, não cabendo ao Judiciário obrigar uma das partes a firmar o acordo.

Neste sentido: 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.
RECUSA FUNDAMENTADA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Recurso especial interposto
contra acórdão que manteve a recusa do Ministério Público
em celebrar Acordo de Não Persecução Penal (ANPP),
sem notificação específica ao investigado, com base no
art. 28-A do Código de Processo Penal.

2. O acórdão recorrido entendeu que a intimação do
investigado sobre a recusa do ANPP não é obrigatória,
devendo a ciência ocorrer na citação, conforme
interpretação conjunta dos artigos 28-A, § 14, e 28, caput,
do CPP.

3. A defesa não requereu a remessa dos autos ao
órgão superior do Ministério Público no prazo legal,
operando-se a preclusão do direito do réu.

II. Questão em discussão4. A questão em
discussão consiste em saber se a recusa do Ministério
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Público em propor o ANPP, sem notificação específica ao
investigado, é válida e se a ciência da recusa deve ocorrer
na citação.

5. Outra questão é se a ausência de requerimento
pela defesa para remessa dos autos ao órgão superior do
Ministério Público no prazo legal implica preclusão do
direito do réu.

III. Razões de decidir6. O ANPP é um poder-dever
do Ministério Público, condicionado ao preenchimento dos
requisitos legais pelo investigado e à ausência de
justificativa válida para a recusa.

7. A recusa ao ANPP deve ser devidamente
fundamentada, e a ciência da recusa ao investigado ocorre
na citação, conforme jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

8. A ausência de requerimento pela defesa para
remessa dos autos ao órgão superior do Ministério Público
no prazo legal resulta em preclusão do direito do réu.

IV. Dispositivo e tese9. Recurso desprovido.
(REsp n. 2.148.952/RJ, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025
.)14/2/2025

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM
HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL - ANPP. PLEITO DE REALIZAÇÃO DO ACORDO.
NÃO CABIMENTO APÓS O RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA. FACULDADE DO PARQUET. RECUSA
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. RECURSO NÃO
PROVIDO.

1. O acordo de não persecução penal, previsto no
art. 28-A do Código Penal, implementado pela Lei n. 13.964
/2019, indica a possibilidade de realização de negócio
jurídico pré-processual entre a acusação e o investigado.
Trata-se de fase prévia e alternativa à propositura de ação
penal, que exige, dentre outros requisitos, aqueles
previstos no caput do artigo: 1) delito sem violência ou
grave ameaça com pena mínima inferior a 4 anos; 2) ter o
investigado confessado formal e circunstancialmente a
infração; e 3) suficiência e necessidade da medida para
reprovação e prevenção do crime. Além disso, extrai-se do
§2º, inciso II, que a reincidência ou a conduta criminal
habitual, reiterada ou profissional afasta a possibilidade da
proposta.

2. A Corte de origem entendeu que a negativa do
Ministério Público Federal em ofertar a proposta de ANPP
estava devidamente fundamentada. Consoante se extrai
dos autos, a denúncia foi recebida pelo juízo de primeiro
grau em abril de 2017. De fato, "o acordo de não
persecução penal (ANPP) previsto no art. 28-A do Código
de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019,
terá aplicação somente nos procedimentos em curso até o
recebimento da denúncia (ARE 1294303 AgRED, Relatora:
ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em ).19/4/2021

3. Além do mais, o acordo pretendido deixou de ser
ofertado ao recorrente em razão do Ministério Público ter
considerado que a celebração do acordo, no caso
concreto, não seria suficiente para a reprovação e
prevenção do crime, pois violaria o postulado da
proporcionalidade em sua vertente de proibição de
proteção deficiente, destacando que a conduta criminosa
foi praticada no contexto de uma rede criminosa
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envolvendo vários empresários do ramo alimentício e
servidores do Ministério da Agricultura.

4. Esta Corte Superior entende que não há
ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de
acordo de não persecução penal quando o representante
do Ministério Público, de forma fundamentada, constata a
ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à
elaboração do acordo, de modo que este não atenderia
aos critérios de necessidade e suficiência em face do caso
concreto.

5. De acordo com entendimento já esposado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, a
possibilidade de oferecimento do acordo de não
persecução penal é conferida exclusivamente ao Ministério
Público, não constituindo direito subjetivo do investigado.

6. Cuidando-se de faculdade do Parquet, a partir da
ponderação da discricionariedade da propositura do
acordo, mitigada pela devida observância do cumprimento
dos requisitos legais, não cabe ao Poder Judiciário
determinar ao Ministério Público que oferte o acordo de
não persecução penal.

7. Recurso não provido.
(RHC n. 161.251/PR, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 10/5/2022
.)16/5/2022

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e
jurídicos fundamentos. 

À vista do exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0122757-3 RHC 214.194 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20220043534  20240083557  80051763220258050000  80243389820248050080  
80293052620238050080  80342095520248050080  80649583820238050000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IGGO CESAR DA SILVA BARBOSA 
ADVOGADO : JOARI WAGNER MARINHO ALMEIDA  - BA025316
ADVOGADA : CAMILLA FREITAS MORAES  - BA058204
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU : FILIPE DOS ANJOS SANTANA 
CORRÉU : IONA SANTOS SILVA 
CORRÉU : JACKSON MACEDO ARAUJO JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGGO CESAR DA SILVA BARBOSA 
ADVOGADO : JOARI WAGNER MARINHO ALMEIDA  - BA025316
ADVOGADA : CAMILLA FREITAS MORAES  - BA058204
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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